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	Autógrafo nº 32.686
Projeto de lei nº 532, de 2019
Autoria: Deputado Delegado Olim - PP
Institui o Fundo Especial da Polícia Civil para o Combate do Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro – FEPCCOLD.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Fica criado o Fundo Especial da Polícia Civil para o Combate do Crime Organizado e Lavagem de Dinheiro – FEPCCOLD, no âmbito da Polícia Civil do Estado, vinculado à Secretaria da Segurança Pública.
Artigo 2º – O FEPCCOLD tem por objetivo destinar para a Polícia Civil do Estado os bens oriundos de ilícitos penais relacionados à repressão dos crimes previstos nas Leis Federais nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, e nº 9.613, de 3 de março de 1998.
Artigo 3º – Constituem recursos do FEPCCOLD ativos, bens, direitos e valores provenientes, direta ou indiretamente, da prática de crimes de lavagem de dinheiro cujo perdimento definitivo for judicialmente declarado em favor do Estado, nos termos do § 1º do artigo 7º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que serão destinados para a Polícia Civil, priorizando-se as unidades policiais encarregadas da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro.

Parágrafo único – Os recursos financeiros de que trata esta lei serão destinados, prioritariamente, à infraestrutura e à reestruturação de unidades policiais especializadas, aquisição e aprimoramento de tecnologia, capacitação de agentes e autoridades policiais, além do respectivo custeio de passagens, deslocamentos e estadias para participação em fóruns e representação em órgãos e organismos nacionais e internacionais no campo da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro.
Artigo 4º – Fica criado o Gabinete de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional – GRACI, subordinado à estruturação, tutela e organização do Poder Executivo estadual, no âmbito da Delegacia Geral de Polícia Adjunta – DGPAD, chefiado por um Delegado de Polícia de classe especial e um assistente Delegado de Polícia, tendo por atribuições, além daquelas disposições gerais previstas na legislação para as autoridades policiais e dirigentes:

I – o assessoramento ao Delegado-Geral de Polícia e ao Delegado-Geral de Polícia Adjunto nos assuntos afetos à referida matéria e à prevenção e ao combate da lavagem de dinheiro; 

II – o assessoramento aos Diretores de Departamento, às unidades especializadas ou de polícia judiciária em matéria de cooperação jurídica internacional e de recuperação ou repatriamento de ativos decorrentes da ilicitude de que trata esta lei, bem como da gestão dos ativos objeto de medidas assecuratórias, recuperados ou cujo perdimento fora declarado; 

III – a representação da Polícia Civil perante os fóruns, órgãos e organismos nacionais e internacionais no campo da prevenção e do combate à lavagem de dinheiro;

IV – a coleta, a compilação e a análise dos dados estatísticos relacionados à lavagem de dinheiro, às medidas assecuratórias, à recuperação de ativos, à cooperação jurídica internacional, à avaliação nacional de risco e aos indicadores da esfera estadual requeridos para o Brasil pelo Grupo de Ação Financeira Internacional – GAFI. 
Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará os termos desta lei.
Artigo 6º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 26 de junho de 2019.

_________________________________,                   Presidente
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